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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - SPTRANS - 2024

RELATÓRIO DE ASSEGURAÇÃO LIMITADA DOS AUDITORES INDEPENDENTES

BALANÇO PATRIMONIAL EM DEZEMBRO (em milhares de reais)

Os dados e as informações apresentadas neste Relatório correspondem à 
gestão da São Paulo Transporte - SPTrans no período de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2024, contempladas, quando pertinente, com informações 
relativas aos primeiros meses de 2025. Esses dados se referem às principais 
atividades desenvolvidas pela Empresa, como responsável pelo planejamen-
to, gerenciamento e fi scalização do Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, na Cidade de São Paulo, a seguir denominado Sistema de 
Transporte.

NOSSO NEGÓCIO
GRANDES NÚMEROS

Fonte: Superintendência de Planejamento Estrutural e Avaliação de Trans-
porte

BALANÇO SOCIAL
O papel do Sistema de Transporte por Ônibus
O Sistema de Transporte da Cidade de São Paulo é constituído pelo metrô, 
que funciona exclusivamente na capital e também por ônibus, de responsa-
bilidade do governo municipal. A São Paulo Transporte S/A (SPTrans) é a 
empresa pública que administra o sistema de ônibus, no sentido de promover 
o planejamento e a programação de linhas e frota, além da fi scalização, arre-
cadação, contratação e remuneração das Concessionárias.
De acordo com dados do Bilhete Único e do GPS do ônibus, provenientes da 
SPTrans, em 2024 foram realizadas, diariamente, uma média de 7,3 milhões 
de viagens de ônibus municipais em São Paulo nos dias úteis. Atualmente, a 
Cidade conta com uma frota patrimonial de 13.277, atendendo à população 
por meio de 1.320 linhas, com uma cobertura viária em torno de 4,7 mil km. 
Desses, 135 km possuem tratamento de corredor exclusivo, com diferentes 
níveis de segregação e prioridade para ônibus e mais 590,4 km possuem 
prioridade operacional das faixas exclusivas para ônibus. No restante dos 
4,7 mil km de extensão viária utilizados, os ônibus operam de forma compar-
tilhada com os demais veículos, estando sujeito a variações nas condições 
operacionais e congestionamentos que afetam todo o sistema de circulação 
da Cidade.
É nesse cenário que o Sistema de Transporte por Ônibus opera 24 horas por 
dia, como principal meio de transporte público da Cidade, realizando cerca de 
147 mil viagens em dias úteis e chegando a áreas que não seriam acessíveis 
por outros modais, por sua maior fl exibilidade de atendimento.
Atendimento da Rede de Transporte por Ônibus

Gráfi co 1: População residente em até 300 m de um ponto de ônibus e estação de metrô 
ou trem
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
É possível identifi car que aproximadamente 11,5 milhões de pessoas têm 
acesso à rede de transporte por ônibus em até 300 metros de sua residência, 
o que representa 95,9% da população da Cidade. Esse resultado reforça o 
entendimento da elevada capilaridade do sistema de ônibus e sua relevância 
para a população da Cidade.
Permeabilidade do Sistema Transporte Público por Ônibus
O Índice de Permeabilidade do Transporte Coletivo (IPTC) foi desenvolvido 
pela SPTrans com a fi nalidade de caracterizar e mensurar espacialmente a 
qualidade da oferta dos serviços de transporte e sua distribuição por região 
da Cidade.

Gráfi co 2: Índice de Permeabilidade do Transporte Coletivo
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
De modo geral, o IPTC apresentou um aumento de 2,51 pontos percentuais, 
quando comparados o resultado de novembro/2024 em relação a novem-
bro/2023, último mês considerado típico de cada ano.
Emissões de Poluentes pelos Veículos do Sistema de Transporte por 
Ônibus
O Município de São Paulo reafi rmou seu compromisso com as metas de re-
dução de emissões de gases poluentes e de efeito estufa, inclusive perante 
os governos locais de outras nações, com o Plano de Ação Climática de São 
Paulo (PlanClima 2020-2050). Os compromissos assumidos pela Prefeitura 
Municipal se traduziram em metas e iniciativas de redução da emissão de 
poluentes e gases de efeito estufa pela frota de ônibus do transporte público 
municipal em seu Plano de Metas 2021-2024.

Gráfi co 3: Estimativa de kg de dióxido de carbono por quilômetro e por pas-
sageiro
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
Comparando-se as estimativas de emissões de CO2 - Dióxido de Carbono 
pelos ônibus do Sistema de Transporte entre os anos de 2022 e 2024 asso-
ciados aos quilômetros operados e os passageiros transportados, verifi ca-se 
uma redução gradativa nos indicadores de poluentes, que está relacionado à 
alteração nas características da frota, mesmo com a inclusão de veículos de 
maior capacidade equipados com ar-condicionado.
Quando avaliado os resultados de 2024 em relação a 2023, constata-se uma 
redução de 8% das emissões de poluentes por passageiro transportado e de 
5% em relação à quilometragem operada.
Além disso, destaca-se a substituição da frota de veículos movidos a diesel 
por elétricos, medida importante para a redução da emissão de poluentes.
É possível notar a ampliação da frota movida a bateria elétrica de 2022 a 
2024, agregada às linhas movidas a energia elétrica. Houve um aumento 
de 8 linhas entre 2022 e 2023 e de 45 linhas de 2023 e 2024. Isso reforça o 
compromisso da SPTrans com o meio ambiente, monitorando a substituição 
da frota movida a diesel por energia de baterias elétricas.
Acompanhamento de Sinistros Fatais envolvendo os Veículos do Siste-
ma de Transporte por Ônibus

Gráfi co 4: Sinistros fatais a cada 1 milhão de km rodados
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
Na comparação dos resultados da série histórica, verifi ca-se que houve au-
mento na fração de sinistros com vítimas fatais a cada 1 milhão de quilôme-
tros rodados pelos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo no último ano, 
interrompendo a série de quedas nos resultados.

Gráfi co 5: Quantidade de dias para ocorrer um sinistro fatal (Sistema)
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
Associando a quilometragem operada na média diária (considerando os 365 
dias do ano), constata-se que, para ocorrer um sinistro fatal no Sistema de 
Transporte em 2024, foram levados em média 5,21 dias, representando au-
mento de 1% em relação a 2023.
Índice de Qualidade Transporte (IQT)
O Índice de Qualidade do Transporte tem como objetivo verifi car o atendi-
mento das Concessionárias contratadas para operação dos requisitos de 
qualidade estabelecidos pela SPTrans.

Gráfi co 6: Índice de Qualidade do Transporte
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
Houve uma variação positiva de 0,79 ponto no resultado do IQT de 2024, 
comparado a 2023. Em ambos os resultados o indicador alcançou a classi-
fi cação “bom”.
Variação dos Indicadores

Gráfi co 7: Variação dos Indicadores entre 2023 e 2024
Fonte: Gerência de Avaliação de Transporte
A análise comparativa dos resultados de 2024 e 2023 revela uma variação 
positiva em todos os indicadores que compõem o balanço social.
INOVAÇÃO NO TRANSPORTE PÚBLICO POR ÔNIBUS
Sistema de Monitoramento e Gestão Operacional - SMGO
O Sistema de Monitoramento e Gestão Operacional (SMGO) da SPTrans 
representa um marco no avanço da gestão e operação do transporte público 
na Cidade de São Paulo. O projeto busca integrar tecnologia de ponta e go-
vernança efi ciente para aprimorar o serviço prestado aos cidadãos.
Composição do Sistema
O sistema é composto por seis módulos principais, além do DRT (Demman-
d-Responsive Transit), todos projetados para entregar funcionalidades avan-
çadas. Entre elas, destacam-se o controle centralizado das operações, co-
municação em tempo real, ferramentas para análise e suporte à manutenção, 
monitoramento automático de veículos, controle operacional centralizado e 
geração de relatórios detalhados para a gestão estratégica. Essas funcio-
nalidades permitem uma operação mais ágil, segura e orientada por dados, 
promovendo melhorias signifi cativas para os usuários e para a administração 
do transporte público.

Módulos do
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Especificações 
Gerais e Base de 

Dados
Operação Controle Gestão dos 

Serviços
Informações aos 

Usuários
DRT (Atende+, 

TEG e TSD)
Planejamento 
Operacional

Benefícios da implantação do SMGO
Uma das principais vantagens é a capacidade de monitorar e controlar toda a 
operação do sistema de forma centralizada, permitindo à SPTrans gerenciar 
a frota de ônibus e otimizar as operações diárias.
O sistema também permite identifi car e agir em tempo real sobre situações 
anômalas, como interrupções de serviço, desvios de rota ou falhas técnicas, 
assegurando uma resposta rápida e efi ciente para minimizar impactos aos 
passageiros.
Além disso, o SMGO integra novos sistemas a serem implantados pela SP-
Trans, consolidando dados e funcionalidades em uma plataforma única e 
integrada. Essa integração contribui para um gerenciamento mais efi ciente e 
facilita a tomada de decisões com base em informações precisas e atualiza-
das. Com esses avanços, o SMGO representa um marco na modernização 
do transporte público de São Paulo, trazendo benefícios signifi cativos para a 
gestão e a experiência dos usuários.
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2021-2024
Alinhado aos planos municipais e ao Termo de Compromisso de Desempe-
nho Institucional fi rmado com a PMSP e com fundamento no atendimento a 
Lei nº 13.303/16, a SPTrans mantém seu Planejamento Estratégico, estabe-
lecendo os compromissos para atender aos objetivos de políticas públicas.
Em 2024, demos sequência à execução e monitoramento das ações para 
atendimento das metas estabelecidas em nosso Plano de Metas, alinhado ao 
Compromisso de Desempenho Institucional, com vigência para o período de 
2021-2026, aos nossos Objetivos Estratégicos, ao Plano de Metas da PMSP - 
PdM 2021/2024 e aos demais compromissos assumidos pela Empresa.

VISÃO

Ser reconhecida, até 2026, pelos usuários  e pela população da 
Cidade  de São Paulo como uma empresa de excelência na gestão 
do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros.

Assegurar transporte público sustentável e inclusivo, 
proporcionando deslocamentos com qualidade, segurança e 
eficiência.

MISSÃO

MAPA ESTRATÉGICO

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS - PERSPECTIVAS BCS

Aumentar a qualidade do Sistema de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, atuando na priorização do espaço viário para o ônibus e 
na melhoria da infraestrutura dedicada, no conforto, segurança, 
regularidade e sustentabilidade dos serviços.

CLIENTE E MERCADO PROCESSOS/ APRENDIZADO E CRESCIMENTO

Modernizar o funcionamento da SPTrans, com foco na produtividade 
dos processos e efetividade dos resultados, na valorização do corpo 
técnico e no desenvolvimento da infraestrutura tecnológica

IMAGEM
Conquistar imagem de excelência e inovação da SPTrans na gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros, propiciando 
soluções para melhoria da mobilidade e fortalecimento da 
comunicação com os usuários.

FINANCEIRA

Buscar o ponto de equilíbrio entre as receitas  e as despesas 
totais da SPTrans.

Em decorrência da revisão programática do Plano de Metas da PMSP, nosso 
quadro geral foi alterado para um total de 84 metas e projetos a serem alcan-
çados no período de 2021 a 2024.
Trabalhamos com empenho no sentido de atingir todos os nossos compro-
missos para 2024 e do total 81% foi alcançado. Foram identifi cadas as cau-
sas da não execução, que decorreram de mudanças de cenários, alteração 
de diretrizes e estratégias de implantação.
PLANEJAMENTO ESTRUTURAL DO SISTEMA DE TRANSPORTE
Sob orientação da Secretaria Executiva de Transporte e Mobilidade Urbana 
- SETRAM e da Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito - SMT, a SP-
Trans elabora e atualiza planos e projetos de componentes do planejamento 
da rede de transporte coletivo público do Município de São Paulo - MSP, 
compatibilizando-os com outros planos e projetos da Prefeitura do Município, 
do Governo do Estado e do Governo Federal, visando à conformidade com 
as políticas e diretrizes do desenvolvimento urbano e da mobilidade urbana. 
Com esse objetivo, são elaborados planos e estudos técnicos que se cons-
tituem em projetos e propostas relacionados ao transporte coletivo público 
urbano.
Plano Integrado dos Sistemas de Transporte por Ônibus e Hidroviário
Aquático: Sistema de Transporte Público Hidroviário na Represa Bil-
lings
O Aquático - Sistema de Transporte Público Hidroviário na Represa Billings - 
cuja implantação e operação são pioneiros na Cidade de São Paulo, faz parte 
das metas listadas no PdM 2021-2024 (Meta 44). Com a expansão urbana 
para a região Sul do Município e das áreas urbanizadas no entorno da repre-
sa, vem crescendo a necessidade de travessia do reservatório. Dessa forma, 
foi desenvolvido um projeto que levou em consideração as necessidades 
humanas, como mobilidade, acessibilidade, liberdade, segurança e inclusão 
social, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 
ODS, em especial a ODS - Reduzir as Desigualdades, para ligação com uma 
linha de transporte hidroviário entre as regiões de Cocaia e Pedreira.
Ligação Cantinho do Céu - Pedreira (Mar Paulista)
O projeto implementado, atualmente em operação, inclui infraestruturas de 
apoio (baias de ônibus e atracadouros) que conectam o Cantinho do Céu 
(Terminal Hidroviário Pq. Linear Cantinho do Céu) ao Mar Paulista (Terminal 
Hidroviário Pq. Mar Paulista Bruno Covas), na margem da Represa Billings, 
na região de Pedreira.
Operação Assistida
Em 13/05/2024, foi iniciada a operação assistida da travessia que liga os 
terminais Mar Paulista e o Cantinho do Céu na represa Billings, com via-
gens programadas a cada 30 (trinta) minutos. Posteriormente, houve a im-
plantação da segunda etapa, com viagens programadas a cada 15 (quinze) 
minutos.
Com a implantação da segunda etapa, foram obtidas as seguintes melhorias 
e benefícios:
• Ampliação do período de atendimento, das 10h às 16h, em maio/outubro, 
para 5h às 21h, em novembro/dezembro de 2024.
• Aumento da quantidade de usuários/passageiros, média diária, de 599 no 
período de maio a outubro, para 1.800, em novembro/dezembro de 2024.
• Redução do tempo de transporte da população, entre os bairros Cantinho 
do Céu e Pedreira, de aproximadamente 1h30min.
Operação “ Domingão Tarifa Zero”
Face à implantação do “Domingão Tarifa Zero”, conforme Decreto Municipal 
nº 63.019, de 12 de dezembro de 2023, que isenta a tarifa pública para os 
usuários das linhas mantidas e gerenciadas pelo Município de São Paulo. 
Em 17 de dezembro de 2023, a Cidade de São Paulo passou a ter ônibus 
gratuitos aos domingos, da 00h às 23h59, com o objetivo de incentivar o uso 
do transporte público, ampliar o acesso ao lazer, parques, centros esportivos, 
eventos culturais, melhorar a economia e a oferta de empregos.
Renovação  da Frota do Sistema de Transporte
Renovar a frota signifi ca melhorar as condições de conforto, segurança e 
confi abilidade dos serviços de transporte coletivo público de passageiros ofe-
recidos aos usuários. Com base nessa premissa, em 2024, foram incluídos 
no Sistema de Transporte, 338 veículos zero quilômetro, sendo que desses, 
220 são veículos movidos à bateria. No que tange à frota acessível, mante-
ve-se no percentual de 100% da frota, como em 2023.
Informações Cadastrais da Frota e dos Operadores
A SPTrans mantém o cadastro da frota patrimonial do Sistema de Trans-
porte, referente às Concessionárias, controlando as inclusões, exclusões e 
substituições de veículos, de acordo com suas características e tecnologias.

INFORMAÇÕES CADASTRAIS 2023 2024 VARIAÇÃO %
Frota Patrimonial 13.300 13.277 -
Inclusão de Veículo 0 KM (Diesel) 990 118 -
Inclusão de Veículo 0 KM (Bateria) 59 220 -
Frota Acessível 13.300 13.277 -
Frota com Ar-Condicionado 10.888 11.147 2,38%
Frota com porta USB 12.277 12.349 0,59%
Frota/ Atende+ 534 618 -
Fonte: Área do Cadastro da Frota e dos Operadores
GESTÃO DA RECEITA E REMUNERAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE
2024, registrou aumento no volume de passageiros transportados em torno 
de 3,74%, o que representa um acréscimo de 78 milhões de embarques, ante 
um aumento de 30 milhões de embarques em relação 2023.
A variação entre as médias dos dias úteis, calculadas livres de atipicidades, 
feriados e dias pontes, apresentou aumento de 1,34%.

Quadro - DEMANDA DE PASSAGEIROS TRANSPORTADOS
Período 2023 20241 Var% (2024/2023)

Anual (em bilhões) 2,08 2,16 3,74%
Média Mensal (em milhões) 173,45 179,94 3,74%
Média Dia Útil (em milhões) 7,03 7,13 1,34%
Fonte: Gerência de Programação Econômico-Financeira
(1) Dados sujeitos a alterações em função de novos processamentos no sis-
tema de bilhetagem eletrônica referentes aos últimos meses do ano.

Receita Total do Sistema de Transporte
A receita tarifária (venda de créditos eletrônicos, receita na catraca e recei-
ta com cartões bancários), em valor corrente, apresentou em 2024 redução 
de aproximadamente R$ 390 milhões (-7,9%) em relação a 2023. A receita 
tarifária média por passageiro transportado apresentou variação negativa de 
11,2% na comparação com 2023. Esse resultado está relacionado com o fato 
da menor representatividade dos passageiros pagantes em razão da maior 
utilização das passagens com gratuidades.
A participação das gratuidades no total de passagens, incluindo a tarifa zero 
aos domingos, passou de 16% em 2022 para 21% em 2023 e 28% em 2024, 
na média anual, aumento justifi cado pela concessão da gratuidade para ido-
sos entre 60 e 64 anos e ao Programa Domingão Tarifa Zero.

RECEITA TARIFÁRIA DO SISTEMA DE TRANSPORTE DE ÔNIBUS - 
REGIME DE CAIXA (VALORES CORRENTES EM R$ BILHÕES)

2023 2024 Var% (2024/2023)
Receita Tarifária (em R$ bilhões) 4,89 4,50 -7,90%
Receita Tarifária Média por 
Passageiro Total R$/pass.) 2,35 2,08 -11,23%

Fonte: Gerência de Programação Econômico-Financeira
Remuneração das Concessionárias
Refere-se à remuneração das Concessionárias, incluindo o Serviço Atende+. 
Para efeito de análise, excluiu-se do montante de 2023, o valor de R$ 157,9 
milhões, relativo a 2022, pago em janeiro de 2023. Ainda, para efeito de 
análise foi considerado em 2024 o pagamento de remuneração de R$ 237,8 
milhões, relativo a 2023.
Nesse contexto, o valor de remuneração de 2024 apresentou um aumento 
de 7,0%, R$730 milhões em relação a 2023, totalizando R$11,16 bilhões em 
comparação aos R$10,43 bilhões do ano anterior.
DESEMPENHO FINANCEIRO
Em 2024, a SPTrans foi responsável pela gestão de um orçamento total de 
R$ 12,7 bilhões que foram utilizados na manutenção da Empresa, por meio 
do contrato de prestação de serviços fi rmado com a SMT, na manutenção 
e operação do Sistema de Transporte e nos Programas de Investimentos.
SISTEMA DE TRANSPORTE
Em 2024 foram utilizados R$ 11,8 bilhões para os investimentos e pagamen-
tos das despesas para o funcionamento ininterrupto dos serviços no Sistema 
de Transporte.
Receitas
A receita total do sistema de transporte em 2024 apresentou redução de R$ 
348,1 milhões (-7%) em comparação ao ano anterior, e está relacionada di-
retamente a diminuição da receita de catraca e receita com a venda de cré-
ditos eletrônicos, isso ocorreu devido ao aumento no uso dos benefícios das 
gratuidades para os idosos com idade igual ou superior a 60 anos (Decreto 
nº 62.057, de 14 de dezembro de 2022) e a implantação do “Domingão Tarifa 
Zero” em 17/12/23, (Decreto nº 63.019, de 12 de dezembro de 2023), que 
determina a isenção do pagamento da tarifa aos domingos, feriados do Natal 
(25/12), Ano Novo (01/01) e Aniversário da Cidade de São Paulo (25/01).
Despesas
Em 2024, o desembolso com a remuneração das Concessionárias do Siste-
ma de Transporte teve aumento de R$ 1,011 bilhão (10%) quando comparado 
ao ano anterior, devido à redução nos índices de infl ação, sendo que onde 
o reajuste contratual na data base maio de 2023 foi de 0,53% (exceto para 
o Lote Local de Articulação Regional AR0 que foi de 0,62%). No quadro a 
seguir, são demonstrados os itens de despesa e sua participação no total. 
Isso foi devido à redução nos índices de infl ação. Em maio de 2024, mês de 
reajuste dos contratos com as Concessionárias do Sistema de Transporte, a 
tarifa de remuneração foi reajustada em 4,55%, a exceção da tarifa de remu-
neração do lote AR0, que tem cálculo diferenciado devido à operação da frota 
pública de trólebus que foi corrigido em 3,04%. Além disso, o desembolso 
inclui o pagamento no valor de R$ 237,8 milhões referentes a 2023 e, devido 
aos recursos recebidos em 2023 como Compensações Tarifárias que subsi-
diam o transporte público, não foram sufi cientes, o fl uxo de caixa do Sistema 
de Transporte encerrou o exercício com saldo remanescente.
Com relação ao Serviço Atende+, que fornece os atendimentos especializa-
dos de vans adaptadas e táxis acessíveis para o transporte de pessoas com 
defi ciência e mobilidade reduzida, o orçamento inicialmente autorizado foi de 
R$ 151,9 milhões. Devido à necessidade de manutenção da prestação de 
serviços e cumprimento contratual, o valor total da despesa com o serviço 
prestado foi de R$ 185,2 milhões no ano, havendo a suplementação de R$ 
33,3 milhões para suprir tal despesa.

Desembolso com o Sistema de Transporte 2022 a 2024
(valores em R$ Mil)

Fonte: Superintendência Financeira
Obs. * Comparativo da despesa individual sobre a despesa total
Recursos Recebidos
O total de recursos recebidos no exercício foi de R$ 7,1 bilhões, que repre-
senta um acréscimo de 25,2% em relação a 2023. O aumento se destacou 
pelo crescimento de R$ 1,4 bilhão (26,2%) das Compensações Tarifárias do 
Sistema de Transporte, que representam 95% dos recursos. Destacamos 
que, conforme mencionado anteriormente, em 2024 foi pago o montante de 
R$ 237,8 milhões referentes a 2023.
PLANO DE INVESTIMENTOS
São os programas e projetos de aprimoramento da infraestrutura do Siste-
ma de Transporte que foram potencializados por meio de investimentos que 
permitiram a sua estruturação e consolidação, e a melhoria da mobilidade 
urbana, por meio da Implantação e Requalifi cação de Corredores e de Termi-
nais de Ônibus, defi nidos como prioritários pela Administração Pública, cuja 
execução é delegada à SPTrans.
Em 2024, o total de recursos utilizados foi de R$ 358,0 milhões para ma-
nutenção, requalifi cação, ampliação e construção de terminais, corredores, 
faixas exclusivas, rede de trólebus e paradas que são componentes da in-
fraestrutura que permitem o funcionamento do Sistema de Transporte. Os 
recursos para implementação dos programas, estudos e projetos referentes 
ao Plano de Investimentos são disponibilizados por meio de dotações espe-
cífi cas e não alteram o patrimônio da SPTrans.
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Administradores da
SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
São Paulo - SP
Introdução
Fomos contratados pela administração da S ão Paulo Transporte S/A - SP-
Trans para apresentar nosso relatório de asseguração limitada sobre as 
informações de sustentabilidade contidas no Relatório Integrado da Adminis-
tração, com base nas diretrizes do Global Reporting Initiative (“GRI”), versão 
Standards, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.
Responsabilidades da administração da São Paulo Transporte S/A
A administração da SPTrans é  responsável pela elaboração e apresentação 
de forma adequada das informações constantes no Relatório Integrado da 
Administração, de acordo com as diretrizes para elaboração do Relatório de 
Sustentabilidade da Global Reporting Initiative - GRI, versão Standards, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração dessas informações livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é expressar uma conclusão sobre as informações 
de sustentabilidade constantes do Relatório Integrado da Administração, com 
base no trabalho de asseguração limitada conduzido de acordo com o Comu-
nicado Técnico do Ibracon (CT) 07/2012, aprovado pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e elaborado com base na NBC TO 3000 (Trabalhos de Asse-
guração Diferente de Auditoria e Revisão), emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), equivalente à norma internacional ISAE 3000, emitida 
pela Federação Internacional de Contadores, aplicável às informações não 

históricas.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas, incluindo re-
quisitos de independência, e que o trabalho seja executado com o objetivo 
de obter segurança limitada de que as informações de sustentabilidade cons-
tantes do Relatório Integrado da Administração, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorções relevantes.
Um trabalho de asseguração limitada conduzido de acordo com a NBC TO 
3000 (ISAE 3000) consiste principalmente em indagações à administração da 
SPTrans e a outros profi ssionais da SPTrans envolvidos na elaboração das 
informações constantes do Relatório Integrado da Administração, bem como 
na aplicação de procedimentos analíticos para obter evidências que nos pos-
sibilitem concluir, na forma de asseguração limitada, sobre as informações 
contidas no relatório, tomadas em conjunto.
Um trabalho de asseguração limitada requer, também, a execução de pro-
cedimentos adicionais quando o auditor independente toma conhecimento 
de assuntos que o levem a acreditar que as informações de sustentabilidade 
constantes do Relatório Integrado da Administração, tomadas em conjunto, 
podem apresentar distorções relevantes.
Os procedimentos selecionados basearam-se na nossa compreensão dos 
aspectos relativos à compilação e apresentação das informações constantes 
do Relatório Integrado da Administração, bem como na nossa consideração 
e entendimento sobre áreas onde distorções relevantes poderiam existir. Os 
procedimentos compreenderam:
a) O planejamento dos trabalhos, considerando a relevância, o volume de 
informações quantitativas e qualitativas, e os sistemas operacionais e de 
controles internos que serviram de base para a elaboração das informações 
constantes do Relatório Integrado da Administração da SPTrans;

b) O entendimento da metodologia de cálculos e dos procedimentos para a 
compilação dos indicadores, por meio de entrevistas com os gestores res-
ponsáveis pela elaboração das informações;
c) A aplicação de procedimentos analíticos sobre as informações quantitati-
vas e indagações sobre as informações qualitativas e sua correlação com os 
indicadores divulgados nas informações constantes do Relatório Integrado 
da Administração; e
d) O confronto dos indicadores de natureza fi nanceira com as demonstrações 
fi nanceiras e/ou registros contábeis.
Os trabalhos de asseguração limitada também compreenderam a aderência 
às diretrizes e critérios da estrutura de elaboração do Relatório de Sustenta-
bilidade da Global Reporting Initiative, versão Standards, aplicável na elabo-
ração das informações constantes do Relatório Integrado da Administração.
Acreditamos que a evidência obtida em nosso trabalho é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa conclusão na forma limitada.
Alcance e limitações
Os procedimentos aplicados em um trabalho de asseguração limitada são 
substancialmente menos extensos do que aqueles aplicados em um traba-
lho de asseguração cujo objetivo é emitir uma opinião sobre as informações 
de sustentabilidade constantes do Relatório Integrado da Administração. 
Consequentemente, não nos possibilitam obter segurança de que tomamos 
conhecimento de todos os assuntos que seriam identifi cados em um traba-
lho de asseguração com objetivo de emissão de opinião. Caso tivéssemos 
executado um trabalho com esse objetivo, poderíamos ter identifi cado outros 
assuntos e eventuais distorções que podem existir nas informações constan-
tes do Relatório Anual. Dessa forma, não expressamos uma opinião sobre 
essas informações.

Os dados não fi nanceiros estão sujeitos a mais limitações inerentes do que 
os dados fi nanceiros, dada a natureza e a diversidade dos métodos utilizados 
para determinar, calcular ou estimar esses dados. Interpretações qualitativas 
de materialidade, relevância e precisão dos dados estão sujeitas a pressu-
postos individuais e julgamentos.
Adicionalmente, não realizamos qualquer trabalho sobre dados informados 
para períodos anteriores, nem em relação a projeções futuras e metas.
Nosso trabalho teve como objetivo a aplicação de procedimentos de asse-
guração limitada sobre as informações de sustentabilidade divulgadas no 
Relatório Integrado da Administração da SPTrans, não incluindo a avaliação 
da adequação de suas políticas, práticas e desempenho em sustentabilidade.
Conclusão
Com base nos procedimentos realizados, descritos neste relatório, nada che-
gou ao nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as informações 
de sustentabilidade constantes do Relatório Integrado da Administração da 
SPTrans, relativo ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, não foram 
compiladas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as diretrizes 
para Relatório de Sustentabilidade da Global Reporting Initiative - GRI, ver-
são Standards.

Barueri, 28 de fevereiro de 2025.
RUSSELL BEDFORD GM

AUDITORES INDEPENDENTES S/S
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Roger Maciel de Oliveira

Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP
Sócio Responsável Técnico

ATIVO  2024 2023
CIRCULANTE  353.502 434.509
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5 I) 151.524 168.886
 Caixa e equivalentes de caixa
  valores gerenciados (Nota 4 e 5 II) 143.612 161.220
 Contas a receber (Nota 6) 13.554 45.031
 Contas a receber gerenciadas (Nota 4) 1.803 2.688
 Outros créditos (Nota 7) 40.470 54.224
 Despesas do exercício seguinte  2.539 2.460

NÃO CIRCULANTE  557.932 508.008
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  68.095  67.383
  Depósitos judiciais  4.689 6.848
  Contas a receber (Nota 6) 60.498 57.796
  Outros créditos (Nota 7) 2.908 2.739
 INVESTIMENTOS  58 58
 PROPRIEDADES PARA
  INVESTIMENTO (Notas 3.6 e 8) 398.021 349.338
 IMOBILIZADO (Notas 3.8 e 9) 46.477 50.825
 INTANGÍVEL (Notas 3.9 e 10) 45.281 40.404

TOTAL DO ATIVO  911.434  942.517

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (em milhares de reais)

     2024 2023
Receita operacional líquida (Nota 17) 313.124 313.816
Custo dos serviços prestados :
 com pessoal  (279.804) (263.021)
 com materiais  (2.609) (3.577)
 com utilidades e serviços  (17.673) (22.005)
 com manutenção e reparos  (3.307) (593)
 gerais e administrativos  (2.547) (264)
 depreciações / amortizações  (15.646) (9.578)
     (321.586) (299.038)

Resultado bruto  (8.462) 14.778
Receitas (despesas) operacionais :
 com pessoal  (126.000) (103.076)
 com materiais  (907) (517)
 com utilidades e serviços  (20.135) (22.999)
 com manutenção e reparos  (2.512) (4.161)
 gerais e administrativas  (48.818) (43.651)
 reembolso de custos da bilhetagem  75.132 63.367
 outras  (39.051) (22.414)
 depreciações / amortizações  (6.110) (866)
     (168.401) (134.317)

Resultado antes das receitas e
 despesas fi nanceiras  (176.863) (119.539)
Resultados fi nanceiros:
 Receitas  18.633 20.064
 Despesas  (1.816) (1.904)
     16.817 18.160

Resultado antes das variações
 patrimoniais  (160.046) (101.379)
Outros resultados
 Ajuste de avaliação patrimonial  31.373 (100.494)
 Outras operações (Nota 18) - 85.199
     31.373 (15.295)

Resultado antes dos tributos
 sobre o lucro  (128.673) (116.674)
Tributos diferidos - CSLL  (2.824) 9.044

Resultado líquido do exercício  (131.497) (107.630)
Resultado por lote de mil ações
 integralizadas:  (1,13) (0,93)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DESCRIÇÃO 2024 2023
1 - RECEITAS
 Prestação de serviços 317.672 303.482
 Perdas estimadas em créditos de liquidação
  duvidosa - Reversão/(Constituição) - 2
 Resultados extraordinários 78.286 84.692
 Outras Receitas (29) 85.121
    395.929 473.297
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
 Materiais consumidos (3.517) (4.095)
 Custo dos serviços vendidos (22.747) (15.970)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (57.512) (143.424)
 Perda/Recuperação de valores ativos (12.122) (277)
    (95.898) (163.766)
3 -VALOR ADICIONADO BRUTO (1+2) 300.031 309.531
4 - RETENÇÕES
 Amortização (17.688) (6.087)
 Depreciação (4.068) (4.358)
    (21.756) (10.445)
5- VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO
 PELA ENTIDADE (3+4) 278.275 299.086
6- VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
 TRANSFERÊNCIA
 Outras receitas/despesas fi nanceiras (330) 21
 Receitas fi nanceiras 18.329 19.418
 Ajuste de avaliação patrimonial 28.549 (91.450)
 Outras operações - 85.199
 Receitas de Aluguéis 24.641 24.402
    71.189 37.590
7- VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 349.464 336.676
8- DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
 Pessoal e encargos 402.876 363.074
 Honorários da diretoria 2.928 3.021
 Impostos, taxas e contribuições 72.802 64.521
 Juros e aluguéis 2.355 13.690
 Resultado do exercício (131.497) (107.630)
    349.464 336.676

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (em milhares de reais)
    2024 2023
Prejuízo líquido do exercício (131.497) (107.630)
Realização da reserva de reavaliação - 6.845
Total do resultado abrangente do exercício (131.497) (100.785)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

PASSIVO  2024 2023
CIRCULANTE  230.823 247.205
 Fornecedores  20.954 20.397
 Obrigações trabalhistas (Nota 11) 17.033 16.544
 Parcelamentos consolidados
  - Parcelamento Lei 11.941/2009  - 2.117
 Contribuição social a pagar  - 1.185
 Arrendamentos  6.456 6.387
 Outras exigibilidades (Nota 12) 6.341 5.097
 Exigibilidades gerenciadas (Nota 13) 145.415 163.908
 Férias e encargos sociais  34.624 31.570

NÃO CIRCULANTE  510.714 407.623
 Créditos de acionistas (Nota 16) 10.358 1.889
 Provisão para passivos contingentes (Nota 14) 447.330 348.401
 Indenizações judiciais (Nota 15) 20.028 23.115
 Contribuição social diferida (Nota 3.7) 31.708 27.529
 Arrendamentos  1.290 6.314
 Outras exigibilidades (Nota 12) - 375

TOTAL DO PASSIVO  741.537 654.828

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social realizado (Nota 19) 1.399.373 1.399.373
  Capital social autorizado  1.966.770 1.966.770
  Capital a subscrever  (567.397) (567.397)
 Reserva de capital  2.714 2.714
 Ajustes de avaliação patrimonial  320.599 278.345
 Reserva de reavaliação -Terrenos  49.572 49.572
 Prejuízos acumulados  (1.602.361) (1.442.315)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  169.897 287.689

TOTAL DO PASSIVO
 E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  911.434 942.517

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

  Reserva
  de capital
 Capital Doações e  Ajustes de
 social subvenções p/ Reserva de avaliação Prejuízos
 realizado investimentos reavaliação patrimonial acumulados Total
SALDOS EM 2.022 1.399.373 2.714 56.417 369.795 (1.432.980) 395.319
Realização da Reserva de Reavaliação - - (6.845) - 6.845 -
Reclassificação de ajustes de avaliação patrimonial - - - (91.450) 91.450 -
Resultado do exercício - - - - (107.630) (107.630)
SALDOS EM 2.023 1.399.373 2.714 49.572 278.345 (1.442.315) 287.689
Reclassificação de ajustes de avaliação patrimonial - - - 28.549 (28.549) -
Ajustes de avaliação patrimonial                                Nota 8 - - - 13.705 - 13.705
Resultado do exercício - - - - (131.497) (131.497)
SALDOS EM 2.024 1.399.373 2.714 49.572 320.599 (1.602.361) 169.897

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional
A São Paulo Transporte S.A., sociedade anônima de economia mista de ca-
pital fechado, inscrita no CNPJ sob nº 60.498.417/0001-58, constituída pelo 
Decreto - Lei Municipal nº 365 de 10 de outubro de 1946, tem por objetivo o 
planejamento, a fiscalização e o gerenciamento do serviço público de trans-
portes coletivos de passageiros, conforme as leis que disciplinam a matéria.
As demonstrações contábeis da Sociedade devem ser interpretadas dentro 
do contexto em que a Sociedade atua como agente do poder público muni-
cipal, o que limita a forma de condução da política de obtenção e gestão de 
seus recursos econômico-financeiros.
A Administração avaliou a capacidade em continuar operando normalmente, 
e vem trabalhando para garantir serviços de qualidade, estando preparada 
para continuar atendendo às demandas, para preservar a regularidade de 
suas atividades e a continuidade de suas operações, possuindo condições 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Assim, estas demonstra-
ções contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com a legislação societária (Lei 6.404/76 com 
modificações introduzidas pela Lei 11.638/07 e suas alterações posteriores, 
pela Lei nº 11.941/09 e pela Lei nº 13.303/16) e com as normas e pronun-
ciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
- CPC, aprovado pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e recepcionado 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de 
Reais, que é a moeda funcional da Sociedade e também, a sua moeda de 
apresentação. Todas as informações contábeis apresentadas em Reais fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma.
3. Principais Práticas Contábeis
3.1. Caixa e equivalente de caixa - Compreendem dinheiro em caixa e de-
pósitos bancários, demonstrados ao custo, e aplicações financeiras de cur-
to prazo e de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor 
demonstrado ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, tendo como contrapartida o resultado do exercício.
3.2. Provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa - constituída em 
montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas com valores 
a receber.
3.3. Demais ativos - são apresentados pelo menor valor entre o custo ou 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações mone-
tárias auferidas.
3.4. Contas gerenciadas - são contas administradas pela Sociedade, onde 
os recursos registrados são pertencentes a terceiros, tal como menciona a 
Nota 5
3.5. Investimentos - são registrados pelo custo de aquisição.
3.6. Propriedade para investimento
3.6.1. As propriedades para investimento são propriedades mantidas para 
obter renda com aluguéis e/ou valorização do capital. As propriedades para 
investimento são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da 
transação. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento 
são mensuradas ao valor justo.
Os ganhos e as perdas resultantes de variações no valor justo de uma pro-
priedade para investimento são reconhecidos no resultado do período em 
que ocorrem.
Uma propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando 
é permanentemente retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros 
resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do 
imóvel (calculado como a diferença entre as receitas líquidas da alienação 
e o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o 
imóvel é baixado.
3.7. Contribuição Social sobre Lucro Líquido - diferido
3.7.1. Sobre o ganho obtido na avaliação de propriedade para investimento, 
foi registrada a provisão para pagamento deste imposto que deverá ser liqui-
dado quando da realização destas propriedades.
3.7.2. No que respeita ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, a São Paulo 
Transporte S.A. é detentora de imunidade decorrente de previsão constitucio-
nal em razão de a Sociedade prestar serviço público essencial e indelegável.
O processo de imunidade tributária da SPTrans que reconheceu o direito 
bem como determinou a devolução dos valores pagos anteriormente a título 
de IRPJ é o de número 0007172-84.2012.4.03.6100 e transitou em julgado 
no dia 14/10/2020.
3.8. Imobilizado - é registrado pelo custo de aquisição ou construção atuali-
zado monetariamente com base na legislação em vigor até 31 de dezembro 
de 1995, em conformidade com os Pronunciamentos emitidos pelo CPC, de-
duzido das depreciações acumuladas.
A reavaliação parcial (dos imóveis e veículos) efetuada em 1988, conforme 
laudo emitido pela Engeval - Engenharia de Avaliações S/C Ltda., resta ape-
nas a relativa aos imóveis (terrenos).
As depreciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que 
contemplam a vida útil econômica dos bens, conforme mencionado na Nota 
9.
3.8.1. Conforme item IV do parágrafo 2º do artigo 3º da Lei 9718 de 27 de 
novembro de 1998, os valores decorrentes da venda de bens do ativo não 
circulante, classificado como investimento, imobilizado ou intangível são ex-
cluídos da base de cálculo na apuração do PASEP e da COFINS, no regime 
cumulativo.
3.9. Intangível - grupo que registra os programas de computadores e licenças 
de uso e arrendamentos
3.9.1. Em atendimento ao NBC TG- 06 foram reclassificados os contratos de 
arrendamento existentes com imóveis e equipamentos, surgindo os grupos 
de direitos de uso no ativo e arrendamentos no passivo.
A caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está baseada 
em aspectos substantivos relativos ao uso de um ativo ou ativos específicos, 
ou ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na data do início da sua 
execução. Arrendamentos mercantis financeiros que transferem à Compa-
nhia basicamente todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do item 
arrendado são capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor 
justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos 
mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando 
aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos 
de arrendamento mercantil são alocados a encargos financeiros e redução 
de passivo de arrendamento mercantis de forma a obter taxa de juros cons-
tante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os bens arrendados são depre-
ciados no prazo do arrendamento mercantil.
A Sociedade tem contratos que se enquadram na norma aplicada aos arren-
damentos e foram reconhecidos nas demonstrações contábeis.
3.10. Provisão para perdas por impairment em ativos não financeiros
Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente 
para verificação do valor recuperável. Quando há indício de perda do valor re-
cuperável (Impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando há perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar 
do seu valor recuperável; ou seja, o maior entre o preço líquido de venda e o 
valor em uso de um ativo.
3.11. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favo-
ráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados; e (iii) Obrigações 
legais são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a 
inconstitucionalidade de tributos.
3.12. Demais Passivos
Demonstrado com base nos valores originais das obrigações, acrescidos, 
quando aplicável, de encargos financeiros, variações monetárias e ajustes a 
valor presente, em conformidade com as normas contábeis vigentes.
4. Contas gerenciadas - Disponibilidades, contas a receber e outras exi-
gibilidades gerenciadas.
4.1. Desde a edição da Lei Municipal nº 11.037 de 25 de julho de 1991, re-
vogada pela Lei Municipal nº 13.241 de 12 de dezembro de 2001, a arreca-
dação tarifária do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, 
bem como as remunerações pagas aos Subsistemas Local e Estrutural, não 
produzem efeitos nos resultados e patrimônio em razão da Sociedade ser 
apenas gestora de tais recursos, sendo os mesmos considerados como “va-
lores gerenciados”, conforme citado na Nota 6.2 item II - Disponibilidades 
gerenciadas.
Em 31 de dezembro de 2024 o saldo total no ativo de contas gerenciadas é 
de R$ 145.415, composto pelas contas “Caixa e equivalentes de caixa valo-
res gerenciados” no valor de R$ 143.612 e “Contas a receber gerenciadas” 
no valor de R$ 1.803, e o passivo total de R$ 145.415 como “Outras exigibi-
lidades gerenciadas” e demonstrados na Nota 15, desta forma os valores a 
receber e a repassar conforme citado anteriormente não produzem efeitos no 
resultado da Sociedade.
4.2. A Sociedade utilizando-se de recursos oriundos de dotação orçamentária 
própria da Prefeitura do Município de São Paulo efetua pagamentos mensais 
a título de complementação de aposentadoria, concedida aos ex-funcionários 
admitidos até 30 de junho de 1972, na antiga CMTC.

Tais pagamentos, bem como os recebimentos inerentes não afetam o resulta-
do da São Paulo Transporte S.A., atuando a mesma como mera repassadora 
daqueles recursos, motivo pelo qual tais recursos são contabilizados como 
“valores gerenciados”.
Valores Gerenciados
Descrição Ativo Passivo
1 - Conta Sistema 114.996 114.996
2 - Convênio Terminais e Corredores 19.738 19.738
3 - Conta Multas 7.863 7.863
4 - Complementação de Aposentadoria 2.072 2.072
5 - Convênio UNE / UMES 746 746
Totais 145.415 145.415
Nas demonstrações contábeis, os valores gerenciados estão demonstrados 
no Ativo nas rubricas “Caixa e equivalentes de caixa valores gerenciados” e 
“Contas a receber gerenciadas”, e no Passivo na rubrica “Outras exigibilida-
des gerenciadas”.
5. Disponibilidades
A Sociedade, por força de dispositivos contratuais e legais, gerencia recursos 
financeiros próprios e de terceiros, compondo-se o item “Disponibilidades” 
dos seguintes valores:
Descrição 2024 2023
(I) Disponibilidades - recursos próprios
  Bancos conta movimento 6.612 5.833
  Aplicações financeiras 144.912 163.053
   Total disponibilidades 151.524 168.886
(II) DISPONIBILIDADES GERENCIADAS
 - recursos de terceiros
  Bancos conta movimento:
  Convênio SMT - obras
   terminais/corredores/modernização - 2
   Total saldos bancários - 2
 Aplicações financeiras:
  Sistema de Transporte Coletivo Urbano
   de Passageiros 114.997 135.952
  Convênio SMT - obras
   terminais/corredores/modernização 19.532 21.880
  Aposentadoria complementar 706 1.523
  UMES/UNE Bilhete Único Escolar 514 507
  Serviço de Transporte Coletivo Público
   - Decreto nº 42.184/02 7.863 1.356
   Total aplicações financeiras 143.612 161.218
Total disponibilidades gerenciadas 143.612 161.220
(1) As aplicações financeiras são de liquidez imediata e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização.
6. Contas a receber
Item 2024 2023
Circulante
Secretaria Municipal de Transportes - SMT (a) 8.140 13.165
Contas a emitir 465 25.310
Outras contas a receber (b) 4.949 6.556
 Total circulante 13.554 45.031
Não circulante
Secretaria Municipal de Transportes - SMT (a) 54.180 54.180
Outras contas a receber 6.318 3.616
 Total não circulante 60.498 57.796
(a) Parte do saldo a receber da Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
refere-se a valores a receber de repasses - Decreto n.º 4 524/02 - Art.45 - In-
ciso 1. Em 31 de dezembro de 2024 o repasse é composto pelo saldo de R$ 
7.280 (Em 31 de dezembro de 2023 - R$ 11.807).
A sociedade não realiza a provisão estimada para crédito de liquidação du-
vidosa - PECLD de valores a receber para créditos a receber de entidades 
vinculadas à Prefeitura Municipal de São Paulo, pois entende que não há 
perdas esperadas para esses créditos.
(b) Encontram-se classificados como “Contas a receber” no grupo “Circu-
lante” o saldo do Acordo administrativo entre SPTrans e Município de São 
Paulo - SIURB, referente ao apossamento de imóvel sem a devida desapro-
priação. A posse ocorreu em 2013 com a execução de obras de canalização 
de córregos e a construção de viaduto no imóvel da Av. Guido Caloi, onde a 
municipalidade reconheceu que se apossou em definitivo do imóvel, e está 
pagando à SPTrans o valor de R$ 18.078 do qual resta uma parcela a vencer 
em 30/06/2025 no valor de R$ 3.615, a título de indenização.
7. Outros Créditos
Compreende os valores a receber por demais transações como adiantamen-
tos a colaboradores, valores a receber de entes públicos e terceiros. Confor-
me demonstração abaixo:
Item 2024 2023
Circulante
 Impostos a recuperar
  PASEP/COFINS (a) 29.301 37.642
  INSS - Parcelamentos solicitados (b) - 5.822
  Outros impostos (c) 390 390
 Créditos de funcionários 4.333 4.220
 INSS a reembolsar 50 50
 Outros (d) 6.396 6.100
   Total circulante 40.470 54.224
 Não circulante
  Outros 2.908 2.739
   Total não circulante 2.908 2.739
(a) Refere-se crédito fiscal habilitado decorrente de decisão judicial transita-
da em julgado proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 0048444-
49.1998.4.03.6100, visando a recuperação do PASEP recolhido no período 
compreendido entre outubro/1988 e setembro/1995, com base nos Decretos 
nº 2.445/88 e 2.449/88, que estabeleciam a alíquota de 0,65% sobre a receita 
operacional bruta do mês, tanto para o PIS quanto para o PASEP. Tais Decre-
tos foram declarados inconstitucionais.
(b) Refere-se a recolhimentos efetuados para adesão ao parcelamento da Lei 
11.941/09 que não foram aceitos. Diante disso, foi solicitada judicialmente a 
devolução dos valores, uma vez que não eram passíveis de compensação. 
Em 2024, esses valores foram reclassificados para não circulante, conside-
rando a ausência de expectativa de realização em 2025.
(c) Referem-se a Imposto de Renda Retido na Fonte e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido a recuperar.
(d) Referem-se reembolso dos custos da bilhetagem e taxa sobre venda de 
crédito eletrônico.
8. Propriedades para investimento
No exercício de 2024, em conformidade com o NBC-TG 28, reclassificamos 
para a categoria de ‘Propriedades para Investimento’ o imóvel localizado na 
Rua Araguaia, registrado pelo custo histórico deduzido da depreciação acu-
mulada, o que representa um efeito líquido de R$ 2.249. Além disso, foram 
mantidos nessa categoria os demais imóveis anteriormente classificados nes-
se grupo, totalizando R$ 45.713 A avaliação mercadológica desses imóveis 
foi realizada por empresas especializadas contratadas para essa finalidade.
Tais reavaliações resultaram no aumento dos valores, conforme abaixo de-
monstrado:
     Variação na
   Valor de Valor de avaliação de
   mercado mercado propriedade
  Valor conforme conforme para
Imóveis histórico laudos 2024 laudos 2023 investimento
Santo Amaro 11.468 108.494 100.440 8.054
São Miguel 6.021 101.032 103.871 (2.839)
Jabaquara 5.906 64.942 62.992 1.950
Brás 17.344 83.217 61.823 21.394
Tatuapé 2.725 23.026 20.212 2.814
Subtotal 43.464 380.711 349.338 31.373
Araguaia 2.249 17.310 - 15.061
Total 45.713 398.021 349.338 46.434
Movimentação em 2024:
Propriedade para investimento
    2024 2023
Saldo inicial 349.338 449.832
Transferências do Ativo Imobilizado 2.249 -
Ganho/(perda) líquido de ajustes a valor justo
 - na transferência 15.061 -
Ganho/(perda) líquido de ajustes a valor justo
 - Resultado 31.373 (100.494)
Saldo em 31 de dezembro 398.021 349.338
As propriedades para investimento, instalações que serviram como gara-
gens, são mantidas para rendimentos de aluguel de longo prazo e não são 
ocupadas pela Sociedade. Elas são reconhecidas pelo valor justo. Mudanças 
no valor justo são apresentadas na demonstração do resultado como “Outros 
ganhos (perdas), líquidos”
A Sociedade contrata avaliadores externos, independentes e qualificados 
para determinar o valor justo das propriedades para investimento ao final de 
cada exercício. Em 31 de dezembro de 2024, os valores justos das proprie-
dades para investimento foram determinados pela empresa BHG Engenharia 
Ltda.
Valores reconhecidos no resultado relacionado a propriedade para in-
vestimentos
    2024 2023
Receita aluguéis 24.538 24.402
Ganho/(perda) líquido de ajustes a valor justo 31.373 (100.494)

9. Imobilizado
As movimentações do imobilizado durante o exercício foram as seguintes:

Imobilizado

2024 2023
Taxa Anual de 

Depreciação (%)Líquido Adições Depreciação
Valor Residual 

das Baixas
Valor Residual dos 

bens Reativados Transferências Líquido
Imóveis 29.371 - (157) - - 14.129 15.399 de 1,67 a 7,69
Veículos - - (8) - - - 8 de 5,26 a 50,00
Máquinas e Equipamentos 6.826 1.723 (3.584) - 1 (197) 8.883 de 10.0’a 20,0
Móveis e Utensílios 642 159 (98) - - (43) 624 10
Outros Bens 2.474 112 (220) - - (16) 2.598 de 4,0 a 20,0
Imobilizado em estoque 944 - - (29) 2 257 714
Propriedades sem uso 6.220 - - - - (16.379) 22.599
Total 46.477 1.994 (4.067) (29) 3 (2.249) 50.825

Imobilizado

2023 2022
Taxa Anual de 

Depreciação (%)Líquido Adições Depreciação
Valor Residual 

das Baixas
Valor Residual dos 

bens Reativados Transferências Líquido
Imóveis 15.399 - (162) - - - 15.561 de 1,67 a 7,69
Veículos 8 - (145) - - - 153 de 5,26 a 50,00
Máquinas e Equipamentos 8.883 396 (3.764) - - (108) 12.359 de 10,0 a 20,0
Móveis e Utensilios 624 73 (98) - - (3) 652 10
Outros Bens 2.598 49 (188) - - 2.316 421 de 4,0 a 20,0
Imobilizado em estoque 714 - - (140) 62 (2.205) 2.997
Propriedades sem uso 22.599 - - (13.923) - - 36.522
Total 50.825 518 (4.357) (14.063) 62 - 68.665  
O imobilizado é contabilizado pelo seu custo de aquisição menos depreciação acumulada e ajustado por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A 
depreciação é calculada pelo método linear com a utilização de taxas baseadas na vida útil estimada desses ativos.
10. Intangível
As movimentações do intangível durante o exercício foram as seguintes:

Intangível

2024 2023
Taxa Anual de 

Depreciação (%)Líquido Adições Depreciação
Valor Residual 

das Baixas
Valor Residual dos 

bens Reativados Transferências Líquido
Software 37.536 20.707 (10.871) - - (3) 27.703 20
Software em estoque - - - (3) - 3 - 20
Arrendamentos 7.745 2.155 (7.111) - - - 12.701 Contrato
Total 45.281 22.862 (17.982) (3) - - 40.404  

Intangível

2023 2022
Taxa Anual de 

Amortização (%)Líquido Adições Amortização
Valor Residual 

das Baixas
Valor Residual dos 

bens Reativados Transferências Líquido
Software 27.703 11.470 (6.087) - - - 22.320 20
Arrendamentos 12.701 12.701 - - - - - Contrato
Total 40.404 24.171 (6.087) - - - 22.320
Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, incluem softwares e outros ativos 
e são reconhecidos inicialmente ao custo de aquisição. Os ativos intangíveis 
são amortizados de forma linear pelo prazo de sua vida útil estimada.
Arrendamentos
O Balanço Patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrenda-
mentos:
Ativos direito de uso
    2024 2023
Veículos 3.369 6.693
Máquinas e equipamentos 56 288
Imóveis 4.321 5.720
Saldo em 31 de dezembro 7.745 12.701
11. Obrigações trabalhistas
A composição destas obrigações está descrita abaixo:
    2024 2023
PASEP 406 845
COFINS 1.870 3.898
INSS 6.191 4.738
IRRF 5.823 4.487
FGTS 2.356 1.849
Demais obrigações 387 727
Total 17.033 16.544
12. Outras exigibilidades
A composição destas outras exigibilidades está descrita abaixo:
Item 2024 2023
Circulante
 Obrigações diversas 3.569 1.715
 Valores a pagar - TADF empresas Municipais 393 1.124
 Arrecadações em folha de pagamento 739 777
 Impostos e contribuições retidos na fonte - fornecedores 751 615
 Cauções por contratos 547 534
 Arrendamentos e aluguéis a pagar 339 332
 Seguros a pagar 3 -
   Total circulante 6.341 5.097
Não circulante
 Valores a pagar - TADF empresas Municipais - 375
   Total não circulante - 375

13. Outras Exigibilidades - Gerenciadas
A composição destas outras exigibilidades está descrita abaixo:
Item 2024 2023
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
 Passageiros - Lei 13.241/01(1) 114.996 135.951
Convênio SMT - obras terminais/corredores 19.738 23.222
Serviço de Transporte Coletivo Público de
 Passageiros Decreto 42.184/02 7.863 1.356
Outras 2.818 3.379
Total 145.415 163.908
(1) Conforme citado na Nota 5, desde a edição da Lei Municipal nº 11.037 de 
25/07/1991, substituída pela Lei Municipal nº 13.241 de 12 de dezembro de 
2001, a arrecadação tarifária do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, bem como suas respec-
tivas remunerações, não produz efeitos nos resultados e no patrimônio em 
razão da Sociedade ser apenas gestora de tais recursos.
Semelhante tratamento é também dispensado a “Gestão Financeira do Ser-
viço de Transporte Coletivo Público de Passageiros” - instituída pelo Decreto 
Municipal nº 42.184 de 11/07/2002.
14. Provisão para passivos contingentes
A Sociedade possui registrados os processos considerados com perdas pro-
váveis, conforme descrito abaixo:
Descrição 2024 2023
Cíveis:
Processos movidos por terceiros contra a Sociedade
 objetivando indenização por perdas e danos. 277.862 250.305
Trabalhistas:
Ações impetradas por funcionários e ex-funcionários
 contra a Sociedade por controvérsias no cumprimento
 da legislação trabalhista em vigor. 75.046 47.144
Tributárias:
Contribuições previdenciárias e FGTS 38.676 8.231
Valores relativos a PASEP e COFINS que foram
 compensados através de PERDCOMP (a) 55.746 42.721
   Total 447.330 348.401
A administração da Sociedade, consubstanciada na opinião de seus consul-
tores legais quanto à possibilidade de êxito nas diversas demandas judiciais, 
entende que as provisões constituídas registradas no balanço são suficientes 
para cobrir prováveis perdas com tais causas.
Por ter classificação de perda como possível, não estão sendo registradas 
provisões, ou seja, somente há a divulgação de montantes, conforme prevê 
a norma contábil NBC-TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes.
(a) Conforme orientação de nossa área jurídica, os valores compensados 
com o crédito de PASEP estão registrados na provisão de contingências por 
serem considerados como obrigações prováveis.

No exercício de 2024, a Sociedade possui os processos considerados com perdas possíveis, conforme descrito abaixo:
Descrição Período Natureza Situação Valor

Cíveis 2014 a 2021 Ações de cobrança de valores por inadimplemento contratual Ainda não há trânsito em julgado. 10 
Tributárias 2017 a 2018 Contribuições previdenciárias e FGTS Ainda não há trânsito em julgado. 4.516 
Trabalhistas 2002 a 2024 Pedidos de empregados/ex-empregados e responsabilidade subsidiária da gestão. Ainda não há trânsito em julgado. 10.992 
Total    15.518 
Por determinação do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, visan-
do maior transparência, informamos a existência de ações judiciais movidas 
pelas empresas operadoras do Sistema Municipal de Transporte Coletivo, 
pleiteando diferenças de remuneração inerentes aos contratos de prestação 
de serviços de transporte coletivo sob a égide da Lei 11.037/91, onde os 
contratos eram firmados com a antiga CMTC tendo a Prefeitura de São Paulo 
como anuente na qualidade de acionista majoritária desta Sociedade.
Tais ações são movidas contra a São Paulo Transporte S.A. enquanto ges-
tora do Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros e, ainda, 
contra a Municipalidade enquanto titular do serviço de transporte.
Quaisquer valores decorrentes de tais ações, que porventura tiverem que ser 
pagos, deverão ser suportados pela “Conta Sistema” ou por repasse espe-
cífico da Prefeitura de São Paulo. Os valores estão sendo pagos através de 
precatórios da Prefeitura de São Paulo.
Para o procedimento de pagamentos efetuados por precatórios da Prefeitura 
de São Paulo está sendo feita consulta à P.G.M. a fim de saber se esses va-
lores devem ou não ser contabilizados na SPTrans como crédito de acionista, 
estamos aguardando resposta à esta consulta
Conforme parâmetros indicados pela área Jurídica e tirados das decisões 
judiciais inerentes aos processos de remuneração em fase de execução, é 
informado à SMT-PMSP o valor total através da planilha “obrigações de risco” 
constante na proposta orçamentária anual, para que essa realize o necessá-
rio contingenciamento. Há expectativa de perda provável do valor total de R$ 
2.577.525 e como perda possível o montante de R$ 133.488.
15. Indenizações Judiciais
O saldo em aberto se refere a provisões para obrigações relacionadas ao 
pagamento de indenizações vitalícias. Essas indenizações são pagas men-
salmente a pessoas física, decorrentes de condenações judiciais cíveis e 
trabalhistas. O valor dessas obrigações é periodicamente atualizado por uma 
empresa especializada que emitiu um Laudo Atuarial específico para essa 
finalidade.
    2024 2023
Provisão atuarial 20.028 23.115
16. Crédito de Acionistas
Composto pelos seguintes valores pertencentes ao acionista majoritário, a 
Prefeitura de São Paulo:
Descrição 2024 2023
Valores referentes ao pagamento de precatórios
 honrados pela Prefeitura de São Paulo 10.358 1.889
Totais 10.358 1.889
17. Demonstração dos resultados do exercício
As receitas e despesas são apropriadas obedecendo ao regime de compe-
tência, os recursos recebidos e utilizados para aquisição do imobilizado são 
registrados diretamente contra o resultado.
No total das receitas de Gerenciamento do Sistema está contida a remunera-
ção pelos serviços prestados à Prefeitura de São Paulo pelo gerenciamento 
operacional, bem como pela remuneração dos custos do gerenciamento das 
receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços Com-
plementares de fiscalização e planejamento operacional, conforme artigo 27, 
§ 2º e 3º da Lei 13.241, de 12/12/2001.
A Sociedade não possui valores em seus ativos e passivos não circulantes 
que necessitem de ajustes a valor presente.
As transações da Sociedade com seu acionista majoritário são efetuadas em 
condições diferentes às que seriam aplicadas entre partes não relacionadas, 
uma vez que no preço dos serviços prestados não está contido lucro.
Atendendo ao disposto no NBC-TG - 47, a seguir demonstramos a composi-
ção das receitas operacionais líquidas:

    2024 2.023
Receita bruta operacional
 Gerenciamento do Sistema 317.672 303.482
 Receita de locações 24.641 24.402
    342.313 327.884
Impostos incidentes sobre as receitas
 PASEP (5.204) (2.505)
 COFINS (23.985) (11.563)
    (29.189) (14.068)
Receita operacional líquida 313.124 313.816
18. Outras operações
    2024 2023
Desapropriação - 85.199
Saldo em 31 de dezembro - 85.199
Em 2023, a COHAB efetuou a desapropriação do imóvel da antiga garagem 
Leopoldina, resultando na obtenção de uma indenização que impulsionou 
positivamente o resultado da companhia.
19. Capital Social Realizado
O capital integralizado em 31 de dezembro de 2024 é representado por 
116.122.565.661 (cento e dezesseis bilhões e cento e vinte e dois milhões 
e quinhentos e sessenta e cinco mil e seiscentos e sessenta e uma) ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal.
A Prefeitura de São Paulo detém 116.082.534.220 (cento e dezesseis bilhões 
e oitenta e dois milhões e quinhentos e trinta e quatro mil e duzentos e vinte) 
ações, correspondente a 99,965527%
20. Imposto de Renda e Contribuição Social
A Sociedade possui acumulados prejuízos fiscais e base negativa da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido a compensar, apurados até dezembro 
de 2024.
21. Demonstração dos Fluxos de Caixa
Em dezembro de 2024, a Sociedade alterou o método de apresentação da 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, passando a utilizar o método indireto, 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de contabilidade. Essa mudança visa aprimorar a transparên-
cia e a comparabilidade das informações financeiras, proporcionando uma 
visão mais clara da geração de caixa a partir do resultado contábil. A De-
monstração dos Fluxos de Caixa está sendo apresentada de forma compara-
tiva com o exercício de 2023, garantindo a consistência e a uniformidade na 
divulgação das informações financeiras.
22. Aprovação das demonstrações contábeis
As Demonstrações Contábeis que ora se apresentam foram aprovadas para 
divulgação pela administração da Sociedade em 20 de fevereiro de 2025.
23. Evento subsequente
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequente-
mente à data de encerramento do exercício findo em 31/12/2024 que venham 
a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa 
ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.
24. Sistema Municipal de Transporte Coletivo
Por determinação do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, visando 
maior transparência, informamos os principais valores da Conta Sistema que 
é gerenciada pela São Paulo Transporte, onde destacamos: a arrecadação 
tarifária de R$ 4.724.174, a Compensação tarifária de R$ 6.868.914, o valor 
pago às empresas operadoras do sistema de transporte de R$ 11.168.980 e 
o montante de créditos de bilhete único em poder do público em 31/12/2024 
de R$ 1.040.387 que já foram utilizados na gestão financeira do sistema.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2025
SELMA QUARESMA DA SILVA

Superintendente Financeira
ANDERSON CLAYTON NOGUEIRA MAIA
Diretor de Administração e de Infraestrutura

MAURO JOSÉ DE ARAUJO LIMA
Gerente Contábil - Contador CRC - 1SP 101.393/O-7

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - “MÉTODO INDIRETO” (em milhares de reais)
    2024 2023
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuízo Liquido do Exercício (131.497) (107.630)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
 ao caixa proveniente das atividades operacionais:
Depreciações / Amortizações 21.756 10.444
Valor justo de propriedade para investimento (31.373) 100.494
Impostos diferidos 2.824 (9.044)
Provisão para Contingência 98.929 100.987
Indenizações Judiciais (3.087) (7.698)
    89.049 195.183
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a Receber 28.775 (24.127)
Outros créditos 13.585 7.474
Depósitos judiciais 2.159 1.146
Despesas do exercício seguinte (79) (966)
    44.440 (16.473)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 557 24
Arrendamentos (4.955) 12.701
Obrigações trabalhistas 489 3.273
Contribuição social a pagar (1.185) (1.477)
Férias e encargos sociais 3.054 1.044

Parcelamentos consolidados
 - Parcelamento Lei 11.941/2009 (2.117) (9.004)
Outras exigibilidades 868 (917)
    (3.289) 5.644
Caíxa líquido proveniente das atividades
 operacionais (1.297) 76.724
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
 INVESTIMENTOS
Aquisições de ativos imobilizado / intangível (24.534) (10.688)
Caíxa líquido aplicado nas atividades de
 investimentos (24.534) (10.688)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
 FINANCIAMENTOS
Credito de Acionista 8.469 520
Caíxa líquido aplicado nas atividades de
 financiamentos 8.469 520
Aumento (redução) do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa (17.362) 66.556
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 168.886 102.330
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 151.524 168.886

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Os Membros do Conselho de Administração da São Paulo Transporte 
S/A, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, examinaram, 
em reunião ordinária realizada nesta data, o Relatório Integrado da Ad-
ministração e as Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, abrangendo o Balanço Patrimonial e as respectivas 
Demonstrações do Resultado do Exercício, do Resultado Abrangente, 
do Valor Adicionado, dos Fluxos de Caixa e das Mutações do Patrimônio 

Líquido, incluindo as correspondentes Notas Explicativas que compõem 
essas Peças Contábeis. Com base no exame dessa documentação, e 
também, no “Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demons-
trações Contábeis do exercício de 2024” e no “Relatório de Asseguração 
Limitada”, elaborados pela empresa Russell Bedford GM Auditores Inde-
pendentes S/S; e considerando a manifestação favorável à continuidade 
do processo de aprovação das referidas Peças pelo Comitê de Auditoria 

Estatutário da Companhia, emitida em 10/03/2025, e no parecer emitido 
em 18/03/2025 pelo Conselho Fiscal da Empresa, que por unanimidade 
e sem ressalvas, consignou a opinião de que as citadas Peças, reúnem 
condições para serem integralmente submetidas à apreciação e à apro-
vação dos Senhores Acionistas, em consonância com o preceito contido 
no Inciso I do Artigo 132 da Lei Federal nº 6.404/1976, o Conselho de 
Administração manifestou-se pelo encaminhamento das referidas Peças 

para deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas.
São Paulo, 18 de março de 2025.

EURÍPEDES SALES
Presidente do Conselho

EDSON COELHO DE ARAUJO FILHO
FABIANO MARTINS DE OLIVEIRA

JESSICA SOUZA DE BRITO

JOEDSON TELES NUNES
LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO

PAULO CÉSAR TAGLIAVINI

Os Membros do Conselho Fiscal da São Paulo Transporte S/A, infra-assina-
dos, em reunião ordinária realizada em março de 2025, e em conformidade 
com as exigências legais, estatutárias e regimentais aplicáveis, principalmen-
te as disposições contidas nos Incisos II e VII do Artigo 163 e no Parágrafo 
único do Artigo 164 da Lei Federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
bem como no Inciso IX do Artigo 8º e no Artigo 26 da Lei Federal n° 13.303, 
de 30 de junho de 2016, no exercício de sua função fiscalizadora, analisaram 
o Relatório Integrado da Administração do Exercício de 2024, examinaram as 
Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2024, abran-
gendo o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações do Resultado 
do Exercício, do Resultado Abrangente, do Valor Adicionado, dos Fluxos de 
Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido, incluindo as correspondentes 
Notas Explicativas que compõem essas Peças Contábeis, observaram o 

teor do Relatório de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes - 
Sustentabilidade, emitido em 28 de fevereiro de 2025 pela Empresa Russell 
Bedford GM Auditores Independentes S/S, e verificaram o Relatório do Audi-
tor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis do exercício de 2024, 
emitido em 10 de março de 2025 pela mesma Empresa Russell Bedford GM 
Auditores Independentes S/S.
Considerando os resultados obtidos por este Colegiado na análise dos cita-
dos documentos, nas verificações procedidas mensalmente nos Balancetes, 
no monitoramento e na apreciação do conjunto de exposições, informações 
e esclarecimentos periodicamente apresentados por técnicos, gestores, ad-
ministradores e dirigentes da Companhia, considerando a opinião alcançada 
pela Auditoria Externa, expressamente manifestada sem quaisquer ressal-
vas, concluindo que as Demonstrações Financeiras apresentam adequada-

mente a posição patrimonial e financeira da Companhia, e considerando, em 
observância aos ditames fixados nos Incisos II, III e IV do Parágrafo primeiro 
do Artigo 24 da mencionada Lei n° 13.303/2016, que o Comitê de Auditoria 
Estatutário posicionou-se favoravelmente à aprovação dessas Peças, nos 
termos de sua Manifestação datada de 10 de março de 2025, os Membros 
deste Conselho Fiscal, pela competência, lavram o presente Parecer, consig-
nando, por unanimidade e sem ressalvas, a opinião de que as citadas Peças 
reúnem condições para serem integralmente submetidas à apreciação e à 
aprovação dos Senhores Acionistas, em consonância com o preceito contido 
no Inciso I do Artigo 132 da Lei Federal n° 6.404/1976.
Os Membros do Conselho Fiscal destacam a existência de contingências 
jurídicas das ações judiciais movidas pelas empresas operadoras do Siste-
ma Municipal de Transporte Coletivo, pleiteando diferenças de remuneração 

inerentes aos contratos de prestação de serviços de transporte coletivo sob 
a égide da Lei 11.037/91, os quais eram firmados com a antiga Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, tendo a Prefeitura do Município 
de São Paulo como anuente, na qualidade de acionista majoritária desta So-
ciedade, cujos montantes classificados pelos assessores jurídicos como per-
da provável da Companhia é de R$ 2.577.525 mil (dois bilhões, quinhentos 
e setenta e sete milhões, quinhentos e vinte e cinco mil reais) e como perda 
possível R$ 133.488 mil (cento e trinta e três milhões, quatrocentos e oitenta 
e oito mil reais), sendo que, de acordo com Carta elaborada pelos assessores 
jurídicos da empresa existe o entendimento de que a responsabilidade do pa-
gamento é da Prefeitura do Município de São Paulo, por meio de precatórios, 
como já vem ocorrendo, de forma que nenhuma provisão foi constituída no 
balanço patrimonial.

Aos
Administradores e aos Acionista da
SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da São Paulo Transporte S.A. 
“(Companhia)”, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-

nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.
Ênfases
Continuidade Operacional
A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2024 o montante em prejuí-
zos acumulados de R$ 1.602.361 mil (R$1.442.315 mil em 31 de dezembro 
de 2023). Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 17, que o principal cliente 
da Companhia é a Prefeitura do Município de São Paulo, seu acionista con-
trolador, e suas receitas próprias advêm de contrato de prestação de serviços 
especializados de gerenciamento, fiscalização, administração e engenharia 

de transporte, voltados ao sistema de transporte urbano no âmbito do mu-
nicípio. A reversão da tendência do desequilíbrio econômico-financeiro da 
Companhia depende da revisão do contrato de gestão com a municipalidade, 
para buscar seu reequilíbrio financeiro e de medidas internas de redução de 
custos e despesas. As demonstrações contábeis foram elaboradas partindo 
do pressuposto da continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião 
não contém modificação em relação a esse assunto.
Processos Judiciais e Contingências
Conforme detalhado na Nota Explicativa nº 14, a Companhia participa de 
ações judiciais movidas pelas empresas operadoras do Sistema Municipal 
de Transporte Coletivo, que pleiteiam diferenças de remuneração inerentes 
aos contratos de prestação de serviços de transporte coletivo sob a égide da 
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As Notas Explicativas e o Relatório do Auditor Independente - RAI, encontram-se a disposição dos interessados na Rua Boa Vista 236 - 2º andar fundos e no site www.sptrans.com.br
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Lei 11.037/91. Esses contratos foram firmados com a antiga CMTC, tendo 
a Prefeitura de São Paulo como anuente, na qualidade de acionista majori-
tária desta sociedade. Tais ações, caso resultem em pagamentos, deverão 
ser suportadas pela “Conta Sistema” ou por repasse específico da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. Os valores estão sendo pagos por meio de precató-
rios da Prefeitura de São Paulo. O montante da perda provável, classificado 
pelos assessores jurídicos da Companhia, é de R$ 2.577.525 mil, enquanto 
a perda possível é de R$ 133.488 mil. Nenhuma provisão foi constituída no 
balanço patrimonial, uma vez que está pacificado que a responsabilidade 
pelo pagamento é da Prefeitura do Município de São Paulo, por meio de pre-
catórios, conforme já vem ocorrendo. Por se tratar de provisões e passivos 
contingentes, existem incertezas inerentes quanto ao prazo e ao valor de 
liquidação. Além disso, o reconhecimento e a mensuração dessas provisões 
e passivos contingentes exigem que a Companhia exerça julgamentos rele-
vantes para estimar os valores das obrigações e a probabilidade de saída de 
recursos dos processos judiciais e administrativos nos quais está envolvida. 
Essa avaliação é baseada nas posições dos assessores jurídicos internos e 
nos julgamentos da própria administração. Nossa opinião não contém modifi-
cação em relação a esse assunto.
Transações com Partes Relacionadas
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 6, a Companhia possui diver-
sos créditos com a Prefeitura do Município de São Paulo, de longa data, 
nos montantes de R$ 74.052 mil, sendo R$ 13.554 mil ativo circulante e 
R$ 60.498 mil no ativo não-circulante (R$ 102.827 mil em 31 de dezembro 
de 2023) oriundos de repasses da Prefeitura, apossamento de imóvel em 
processo de desapropriação para os quais seus desfechos dependem de 
entendimento, resultados de processos administrativos e judiciais, bem como 
a disponibilização de caixa por parte da Prefeitura do Município de São Pau-
lo. A Companhia não realiza a provisão estimada para crédito de liquidação 
duvidosa - PECLD de valores a receber para créditos a receber de entidades 
vinculadas à Prefeitura Municipal de São Paulo, pois entende que não há per-
das esperadas para esses créditos. Nossa opinião não contém modificação 
em relação a esse assunto.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
Provisões Judiciais e Contingências
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía provisões no montante 
de R$ 447.330 mil (R$ 348.401 mil em 31 de dezembro de 2023) relacio-
nadas a processos judiciais cuja expectativa de perda foi classificada como 
provável. Adicionalmente, a Companhia é parte em processos com perdas 
classificadas como possíveis, no montante de R$ 15.518 mil, conforme des-

crito na Nota Explicativa nº 14. Como também participa de ações judiciais 
no montante de R$ 2.711.013 mil movidas pelas empresas operadoras do 
Sistema Municipal de Transporte Coletivo, pleiteando diferenças de remu-
neração inerentes aos contratos de prestação de serviços de transporte co-
letivo sob a égide da Lei 11.037/91, onde os contratos eram firmados com a 
antiga CMTC, tendo a Prefeitura de São Paulo como anuente, na qualidade 
de acionista majoritária desta Sociedade. Tais ações são movidas contra a 
Companhia enquanto gestora do Sistema Municipal de Transportes Coletivos 
de Passageiros e, ainda, contra a Municipalidade enquanto titular do serviço 
de transporte.
Como o assunto foi tratado na auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: i) confirmação 
das demandas com os assessores jurídicos externos e internos; e ii) análise 
da adequação das divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis de 
acordo com os pronunciamentos contábeis aplicáveis.
Propriedade para investimentos
Conforme nota explicativa nº 8, em atendimento ao que preceitua o CPC 28, 
foram reclassificados para “Propriedades para investimento” os imóveis loca-
dos às empresas operadoras do Sistema Municipal de Transporte Coletivo, 
que encontravam-se classificados como imobilizado pelo valor de R$ 45.713 
mil e que foram avaliados mercadologicamente pela empresa especializada, 
resultando numa atualização do valor justo em contrapartida ao resultado do 
exercício no valor de R$ 31.373 mil e R$ 15.061 como ajuste de avaliação 
patrimonial.
Como o assunto foi tratado na auditoria
Com a assistência de um especialista, nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, dentre outros: entendimento e avaliação dos procedimentos ado-
tados pela empresa contratada para avaliação dos imóveis, a razoabilidade 
das principais premissas da metodologia utilizada pelo avaliador da Compa-
nhia, análise da adequação da contabilização e das divulgações efetuadas 
nas demonstrações contábeis de acordo com os pronunciamentos contábeis 
aplicáveis.
Outros Assuntos
Constituição de Empresa para Gerir o Transporte Público
A lei nº 13.241 de 2001, em seu artigo 31, dispõe que a Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo deve constituir uma empresa para a gestão financeira das 
receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passagei-
ros, e o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade de 
economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: I - 
gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e me-
lhoria do Sistema; III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências 
de fomento. O Tribunal de Contas da União, em seu despacho no. 4.688 de 
31 de janeiro de 2022 determinou que a empresa apresente em curto espaço 
de tempo um plano concreto, incluindo o cronograma para implantação da 
referida empresa.

Demonstração do Valor Adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, elaborada sob a responsabilidade da administração 
da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de 
IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com 
as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstra-
ção do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e é consistente em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente de se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional da Companhia e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signifi-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Barueri, 7 de março de 2025.
RUSSELL BEDFORD GM

AUDITORES INDEPENDENTES S/S
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Roger Maciel de Oliveira

Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP
Sócio Responsável Técnico

Wesley Fernandes Tuaf Garcia
Contador CRC SP 329.869/O-8

Sócio

3PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUINTA-FEIRA, 10 DE ABRIL DE 2025

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2025-04-09T15:56:13-0700


	EnvelopeID_20b284ef-1bc1-45f1-9183-c4cd8fa0f72a: Docusign Envelope ID: AA569763-7101-4898-BAD6-7E6CEA5E40B9
		2025-04-09T15:56:28-0700


	EnvelopeID_435f65bb-75e8-4fca-b939-b30b39da7df2: Docusign Envelope ID: AA569763-7101-4898-BAD6-7E6CEA5E40B9
		2025-04-09T15:56:34-0700


	EnvelopeID_7f8f3029-29e7-4403-80cf-aee92747b6b1: Docusign Envelope ID: AA569763-7101-4898-BAD6-7E6CEA5E40B9


